
 

 
Commission européenne/Europese Commissie, 1049 Bruxelles/Brussel, BELGIQUE/BELGIË - Tel. +32 22991111 

 

COMISSÃO EUROPEIA 
SAÚDE E DEFESA DO CONSUMIDOR  
FISCALIDADE E UNIÃO ADUANEIRA 
Fiscalidade Indireta e Administração Fiscal 
Administração fiscal e luta contra a fraude fiscal 
 

 
 

Informações para as empresas que aderem ao minibalcão único MOSS 

(do inglês mini one-stop shop) 

Orientações adicionais no âmbito do minibalcão único — Auditoria 

 

Novas regras — a partir de 1 de janeiro de 2015  

A prestação de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e eletrónicos aos 

consumidores será tributada no país onde está estabelecido o destinatário (a seguir 

designado «Estado-Membro de consumo» ou «EMC»).  

As empresas podem designar um país -  um «Estado-Membro de identificação» (EMI) - 

que será o único ponto de contacto para: identificação para efeitos de IVA, apresentação 

de declarações de IVA e pagamento do IVA devido em todos os EMC (através de um 

sítio Internet no EMI).  

Para que a interface MOSS seja simples e fácil de utilizar pelas empresas, o guia prático 

supramencionado será complementado por orientações em matéria de auditoria dos dados 

MOSS (sobretudo para as PME e as empresas não pertencentes à UE). 

Orientações em matéria de auditoria 

Uma vez que as declarações de IVA processadas através do MOSS dirão respeito a 

impostos devidos numa série de EMC, é importante que as autoridades fiscais nacionais 

estejam de acordo sobre: 

- a melhor forma de contactar as empresas no quadro de uma auditoria; 

- o método que as empresas devem utilizar para facultar as informações exigidas 

no quadro de uma auditoria. 

Para o efeito, foram elaboradas orientações para as atividades de auditoria e controlo 

(estas orientações são simples recomendações, não são vinculativas nem se sobrepõem 

às regras nacionais).  

Para cada orientação, existe uma lista dos países que decidiram aplicá-las.  

 

Como contactar sujeitos passivos no quadro de uma auditoria 
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a. O contacto inicial dos sujeitos passivos deve, sempre que possível, ser 

encaminhado através do EMI. Após o contacto inicial, é aconselhável uma 

abordagem caso a caso, uma vez que em determinadas circunstâncias poderá ser 

necessário um  contacto direto entre os EMC .  

Essa recomendação não prejudica o direito de uma autoridade fiscal do EMC 

contactar diretamente um sujeito passivo a fim de obter as informações referidas 

no artigo 63.º-C do Regulamento (UE) n.º 967/2012. Em certos casos, pode 

mesmo ser necessário que um EMC contacte diretamente as empresas (por 

exemplo, para obter esclarecimentos adicionais sobre os dados recebidos).  

Países que aplicarão a presente recomendação  

BE, BG, DK, EE, ES, FI, HR, IE, LT, LU, LV, NL, PL, PT, RO, SE, SI, UK. 

b. OS EMI devem usar o seus procedimentos habituais quando contactam sujeitos 

passivos registados para efeitos do regime da UE no EMI. Devem utilizar o 

correio eletrónico para um primeiro contacto com os utilizadores registados no 

EMI.  

Países que aplicarão a presente recomendação 

BE, BG, CZ, DK, EE, ES, HR, HU, IE, LU, LV, MT, NL, PL, PT, RO, SE, SI, 

SK, UK. 

c. No caso de um contacto por parte do EMC, este deve ser iniciado através do 

endereço eletrónico do sujeito passivo (tanto para as empresas da UE como para 

as empresas de países terceiros). Uma vez que se trata de um sistema eletrónico e 

o principal elemento de contacto é o endereço eletrónico do sujeito passivo, este 

endereço deve ser utilizado para quaisquer contactos iniciais se o sujeito passivo 

não estiver estabelecido no Estado-Membro que entra em contacto. 

Países que aplicarão a presente recomendação 

BE, BG, CZ, DK, EE, ES, HR, HU, IE, LT, LU, LV, MT, NL, PL, PT, SE, SI, 

SK, UK 

 

Como solicitar informações a operadores no quadro de uma auditoria 

d. O sujeito passivo e as autoridades fiscais devem chegar a acordo sobre o melhor 

método para a troca de informações, que se deve basear nos meios eletrónicos de 

que ambos dispõem. 

 

Uma possibilidade é a utilização de um ficheiro de auditoria normalizado MOSS 

(SAF-MOSS), em formato XML. 

Os Estados-Membros aceitarão o formato SAF-MOSS (em XML), se a empresa 

optar pela sua utilização para fornecer as informações requeridas. 



 

3 

Países que aplicarão a presente recomendação 

AT, BE, BG, CZ, DK, EE, ES, FI, HR, HU, IE, LT, LU, MT, NL, PL, PT, SE, SI, 

SK, UK 

 Logo que esteja pronto, o SAF-MOSS (baseado nas informações que as 

empresas são obrigadas a conservar ao abrigo do disposto no artigo 63.º-C do 

Regulamento (UE) n.º 967/2012) será disponibilizado neste sítio. 

 

 


